
Ano 24 - Edição 267 - Janeiro de 2017 - Rio de Janeiro - 20.000 exemplares
www.jornaldosindico.com.br/riodejaneiro |  email: riodejaneiro@jornaldosindico.com.br

Aedes aegypti

Síndicos, zeladores e moradores de condomínio de um modo geral devem estar alerta nesse 
período para evitar a criação de focos de reprodução do mosquito Aedes aegypti. Página 3.
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BEM ESTAR
Chegada do verão aciona 
alarme contra mosquito 

Aedes aegypti

A estação mais quente do ano é também a prefer-
ida dos insetos, os quais se proliferam em maior 
velocidade nessa época. Síndicos, zeladores e mo-
radores de condomínio de um modo geral devem 
estar alerta nesse período para evitar a criação de 
focos de reprodução do mosquito Aedes aegypti, 
vetor de arboviroses como Dengue, Chikungunya 
e Zika vírus, além da Febre amarela (esta última 
restrita apenas a alguns estados brasileiros).	A 
grande concentração de pessoas vivendo em um 
mesmo local, assim como a quantidade de áreas 
externas que podem acumular água são fatores 
que fazem dos condomínios residenciais fortes 
candidatos a áreas de proliferação do mosquito. 
A forma mais eficiente de se combater esse mal é 
levar informação ao morador, pois ele precisa sa-
ber que suas ações negligentes podem ter impacto 
negativo não apenas na saúde de sua família como 
também na de seus vizinhos. 
Essa deve ser uma bandeira do síndico de con-
domínio: conscientizar condôminos e funcionári-
os sobre a importância de adotar medidas de pre-
venção dentro e fora do condomínio, cuidando 
para que todos os objetos que podem acumular 
água sejam devidamente acondicionados ou mes-
mo removidos.

Previna-se!
Dedique atenção especial às áreas que podem 
acumular água:
• Piscinas; • Calhas;
• Lajes e Marquises; 
• Ralos e canaletas;
• Caixas d’água;
• Fossos de elevadores;
• Vasos sanitários e caixas de descarga;
• Pratinhos de plantas;
• Tambores de lixo.

 
Saiba diferenciar sintomas

Embora sejam transmitidas pelo mesmo mos-
quito-vetor, as doenças apresentam sintomas 
que se distinguem. Procure um médico ao per-
sistir o mal estar.
•Sintomas comuns à Dengue, Zika e Chikungu-
nya: febre alta, dores no corpo, nos olhos e mus-
culares
• Sintomas da Dengue: manchas vermelhas na 
pele
• Sintomas da Zika: coceira no copo e a vermel-
hidão nos olhos
• Sintomas: da Chikungunya: dores nas articula-
ções bastante intensas
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Você sabe para quê serve 
a caixa de gordura? Ela 
tem uma importante 

função: impedir a contamina-
ção da água que é distribuída 
no prédio, prevenindo também 
obstruções na rede de encana-
mentos. Nem sempre esse equi-
pamento está visível aos olhos, 
mas saiba que seu condomínio 
certamente possui uma caixa 
deste tipo e ela precisa de ma-
nutenções periódicas para fun-
cionar adequadamente. 
Geralmente a caixa de gordura 
fica em um espaço subterrâneo 
e, por não estar em um local 
muito acessível, às vezes é es-
quecida e negligenciada pelos 
síndicos e zeladores, os quais só 
se lembram dela quando o pro-
blema já está instalado. A fun-
ção dela é agir como um filtro: 
os resíduos líquidos vindos dos 
apartamentos chegam à caixa 
de gordura e ao entrar em con-

tato com a água que há dentro 
dela, há a separação dos rejeitos 
gordurosos provenientes, por 
exemplo, da máquina de lavar e 
da pia da cozinha. 
Esse mecanismo impede que 
resíduos oleosos transitem pela 
rede, acumulando-se em placas 
e ocasionando entupimentos. 
Portanto, deve-se estar atento 
à limpeza da caixa de gordura 
com a atuação de profissionais 
especializados nessa tarefa. A 
cada seis meses em casas e a 
cada três meses em condomí-
nios, as caixas devem passar por 
uma manutenção para a retira-
da dessa sujeira que fica ali ar-
mazenada.
Negligenciar a manutenção 
pode trazer consequências desa-
gradáveis e prejuízos que podem 
sair mais caro do que contratar 
uma desentupidora a cada três 
meses. Primeiramente, o forte 
mau cheiro passa a dominar o 

ambiente, há infestação de ani-
mais como baratas, escorpião e 
também ratos, nos apartamen-
tos os moradores podem se 
queixas de fluxo retrógrado, ou 
seja, ao invés de escoar a água 
suja retorna. Por fim, o maior 
dos prejuízos pode ser o entupi-
mento da rede de distribuição, 
que vai interromper a disponibi-
lidade de água e gerar grandes 
transtornos para ser reparada.

Atenção!
O uso de soda cáustica ainda é 
muito frequente em residências 
e condomínios com a finalida-
de de limpar caixas de gordura 
e desentupir encanamentos.	
Embora esse produto de fato so-
lucione temporariamente o pro-
blema da obstrução, ele não é 
indicado. Os especialistas expli-
cam que há a saponificação da 
gordura, ela é diluída na água, 
mas não é destruída e continua 
a causar males. Com o tempo, 

MANUTENÇÃO

Caixa de gordura do condomínio 
deve ser limpa a cada trimestre

esse “sabão” produzido pela re-
ação química da soda cáustica 
com a gordura, também vai se 
depositando e causando entupi-
mentos. 

Prevenção
De nada adianta o condomínio 
zelar pelas manutenções peri-
ódicas se os condôminos não 
fizerem a parte deles. É preci-
so instruir os moradores sobre 

o que pode e principalmente 
o que não pode ser descartado 
pelo ralo. Óleo de fritura é o 
maior vilão e jamais deve ser 
despejado na pia, assim como 
restos de alimentos sólidos. 
Fios de cabelo também são um 
problema quando se acumulam 
no encanamento, então devem 
ser sempre recolhidos do ralo 
após o banho. 
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Jurisprudência 
STJ - AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL AgRg no AREsp 

383905 RJ 2013/0270091-1 
(STJ)

Data de publicação: 17/11/2014
Ementa: AGRAVO REGIMENTAL. 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CONTRATO DE CESSÃO DE DIREI-
TOS AQUISITIVOS DE UNIDADE 
IMOBILIÁRIA EM CONDOMÍNIO 
EDILÍCIO. INADIMPLEMENTO CON-
TRATUAL. INEXISTÊNCIA. REEXA-
ME DE MATÉRIA CONTRATUAL E 
FÁTICA DA LIDE. SÚMULAS 5 E 7/
STJ. NÃO PROVIMENTO. 1. O Tribu-
nal de origem entendeu, com base 
nos fatos, provas e conteúdo con-
tratual dos autos, que não houve 
inadimplemento contratual. O aco-
lhimento das razões de recurso, 
na forma pretendida, demandaria 
o reexame de matéria fática. Inci-
dência dos verbetes 5 e 7 da Sú-
mula desta Corte. 2. Agravo regi-
mental a que se nega provimento.

TJ-SP - Apelação APL 
01963538720128260100 SP 
0196353-87.2012.8.26.0100 

(TJ-SP)
Data de publicação: 31/03/2015
Ementa: CONDOMÍNIO EDILÍCIO. 
Regulamento interno. Infração. 
Multa. Anulação. Improcedência. 
Sentença correta. Apelação des-
provida.

TJ-SP - Apelação APL 
00028693420128260286 SP 

0002869-34.2012.8.26.0286 
(TJ-SP)

Data de publicação: 15/03/2016
Ementa: CONDOMÍNIO EDILÍCIO. 
Administração. Ação de consigna-
ção em pagamento. Aumento de 
despesa condominial. Ilegitimi-
dade passiva da administradora. 
Sentença correta. Apelação não 
provida.

TJ-SP - Apelação APL 
01516739320078260002 SP 
0151673-93.2007.8.26.0002 

(TJ-SP)
Data de publicação: 11/12/2015
Ementa: CONDOMÍNIO EDILÍCIO. 
Limites de utilização de área co-
mum (fachada externa do prédio). 
Abordagem de condomínio para 
remoção de aparelho de ar con-
dicionado instalado na varanda 
de apartamento. Juízo de impro-
cedência. Apelo do autor. Despro-
vimento.

TJ-SP - Agravo de Instrumento 
AI 20664255320158260000 

SP 2066425-
53.2015.8.26.0000 (TJ-SP)

Data de publicação: 01/09/2015
Ementa: CONDOMÍNIO EDILÍCIO. 
Reparos reclamados na estrutu-
ra condominial. Ação de nature-
za edilícia. Vigência da Resolução 
693/2015, artigo 2º. Competên-
cia do DP III. Conflito suscitado. 
Julgamento suspenso. RECURSO 
NÃO CONHECIDO.
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A presença de pessoas estranhas 
ao condomínio, nem sempre é 
sinônimo de satisfação para os 

moradores e funcionários. Alegando 
que não residem no local, muitos vi-
sitantes trazem problemas trazem pro-
blemas, porque se sentem livres para 
burlar regras. Que limites devem ser 
impostos?
Quem deve se submeter às regras do 
regulamento interno e a convenção 
condominial: somente os condôminos 
e os funcionários, ou os visitantes e 
prestadores de serviço também de-
vem levar em consideração os limites 
impostos a cada pessoa que resida ou 
transite na área do condomínio? Pode 
um visitante entrar no prédio em tra-
je de banho pela entrada principal e 
utilizar o elevador social, quando o 
regulamento proíbe o uso destes lo-
cais nestas situações? Estas perguntas, 
aparentemente simples, ainda causam 
transtornos e problemas tanto para os 
funcionários que trabalham na porta-
ria e administradores. O bom senso 
mostra que o fato de a pessoa ser um 

visitante não lhe dá respaldo para bur-
lar as regras da comunidade.
Os argumentos dos que defendem esta 
tese afirmam que se cada visitante 
infringe regras, os próprios condômi-
nos se sentiram no direito de fazer o 
mesmo, já que o cumprimento de uma 
lei na pode permitir o uso de dois pe-
sos e duas medidas. Alem disso, em 
qualquer outro local – seja publico ou 
privado – as pessoas são quase que 
intimadas a respeitar as regras de uso 
e acesso. Dificilmente, um cliente de 
um banco tem acesso ao seu interior 
após o termino do horário destinado 
ao publico. Por que uma pessoa que 
não é moradora de um condomínio 
pode fazer o que bem entende sim-
plesmente por não residir no local?

Lei é Lei
Este tipo de comportamento, de infra-
ção de regras – por mais rígidas que 
sejam – faz parte da cultura brasileira, 
que precisa ser revista. Muitas pesso-
as, por exemplo, insistem em entrar no 
condomínio sem a necessária identifi-
cação, mesmo quando solicitada pelo 

funcionário, agredindo, muitas vezes, 
pessoas que apenas estão cumprindo 
ordens. Mesmo assim, o porteiro deve 
ser orientado a não permitir que essas 
pessoas entrem sem que seja feito o 
procedimento exigido pelo regula-
mento. Há casos também que parentes 
e amigos alugam o salão de festas e 
não levam em consideração o horário 
do silencio, invadem vagas de gara-
gem, fazem mau uso de equipamen-
tos. Por essas e outras coisas, muitos 
condomínios não permitem que o sa-
lão de festas e outras áreas de lazer não 
sejam utilizados por estranhos.
A própria Justiça já foi questionada a 
respeito desses incidentes. O jurista 
Caio Mario Pereira publicou o seguin-
te pensamento: “sentindo o imperativo 
de estatuir regras de comportamento 
convenientes à tranqüilidade, ao con-
forto, à higiene do edifício, em pro-
veito de todos, a norma regulamentar 
interna tem a natureza de lei particular 
daquele agrupamento, aplicável aos 
seus membros como a qualquer estra-
nho que penetre no seu recinto.

repeteco *Andréa Mattos - Jornalista e colaboradora do Jornal do Sindico

Visitantes devem respeitar regulamentos

Com este agrupamento jurídico, os 
condôminos devem ser os primeiros a 
contribuir para que seus visitantes res-
peitem as regras da comunidade. Se 
há pessoas que costumam freqüentar 
o local, elas devem ser alertadas, com 
antecedência, sobre o regulamento 
interno e os limites impostos pelos 

demais moradores. Alguns síndicos 
instalaram placas de sinalização na 
portaria, na área de lazer e nos eleva-
dores, chamando a atenção de todos – 
moradores e visitantes – que algumas 
regras devem ser cumpridas à risca. 
Que podem impedir situações cons-
trangedoras para todos. 

Os condomínios devem ser os primeiros a contribuir para que seus visitantes respeitem as regras
da comunidade. Eles devem ser alertados, com antecedência, sobre o regulamento interno.
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Morar em condomínio 
requer bom senso 
uma vez que com-

partilhar espaços, às vezes, 
pode gerar muitos conflitos, 
principalmente quando um 
morador se sente invadido 
ou lesado por outro. Para se 
viver bem é necessário, além 
do bom senso para respeitar 
o próximo, também uma boa 
dose de paciência para ser fle-
xível quando preciso e saber 
relevar o que desagrada, em 
algumas ocasiões. Você sabe 
quais são os principais pontos 
de conflito entre moradores? 
Abaixo listamos 7 motivos 
que comumente rompem a 
paz entre condôminos. 

1  Barulho
Esse é uma unanimidade em 
todos os condomínios, pois 
costuma ser a principal quei-
xa. Seja em áreas comuns a 
exemplo do salão de festas ou 
dentro do apartamento, o ba-
rulho incomoda e é motivo de 
brigas, muitas delas com des-
fecho trágico, infelizmente. 
2 - Inadimplência
A falta de pagamento por par-
te de uns onera o orçamento 
de outros. Isso porque o “bu-
raco” deixado no orçamento 
ordinário do condomínio pe-
los inadimplentes precisa ser 
coberto, uma vez que há com-
promissos mensais que não 
podem ser cortados, como 

 COTIDIANO

7 pontos de conflito 
entre condôminos

podem oferecer à saúde cole-
tiva. Criar animais em con-
domínio não é um problema, 
desde que seus donos cuidem 
para que não incomodem os 
vizinhos. 
4 - Lixo
O descarte do lixo também é 
um dos frequentes motivos 
de discórdia entre moradores. 
Alguns questionam a obriga-
toriedade da coleta seletiva, 
outros depositam seus resídu-
os em locais inapropriados e 
despertam a ira dos vizinhos. 
5 - Garagem
A disputa por espaços na ga-
ragem é também constante 
motivo de brigas. Quando há 
vagas demarcadas para cada 
condômino é um problema 
menos frequente, mas quan-
do as vagas são rotativas esse 
é um dos principais pontos de 
conflito entre vizinhos.
6 - Espaços coletivos
O uso de ambientes e equipa-
mentos coletivos como: salão 
de festas e de jogos, espaço 

energia, água, pagamento de 
funcionários. 
3 - Animais
A presença de animais domés-
ticos como cães, gatos e até al-
gumas aves gera conflitos. As 
principais queixas são a sujei-
ra e os ruídos provocados pe-
los PETs ou o risco que alguns 

gourmet, churrasqueira, aca-
demia, brinquedoteca, dentre 
outros, pode ser razão para 
atritos. As principais queixas 
são sobre o mau uso das de-
pendências ou choques nas 
datas reservadas para o uso. 
7 - Crianças
O problema não é exatamente 
a presença delas, mas o que 
elas podem fazer de errado no 
condomínio: brincadeiras em 
locais inapropriados, ocupar 
os elevadores, sujeira, danifi-
car bens alheios como carros e 
barulho são alguns exemplos.
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Há quem diga que as 
chaves são objetos 

com seus dias contados, 
isso porque cresce no mer-
cado da construção civil a 
tendência das fechaduras 
digitais, que dispensam 
o uso de chaves. Em vez 
delas, essas trancas são 
acionadas por um código 
numérico ou biometria, 
utilizando para isso as im-

DICAS | DICAS | DICAS | DICAS | DICAS | DICAS | DICAS | DICAS |

tários não vem com assen-
to, nem tampa. Uma dica 
valiosa vai ajudar você a 
não errar na hora de com-
prar esses acessórios à par-
te. É descobrir as dimen-
sões exatas para não erras 
e você pode conseguir isso 
facilmente forrando o en-
torno  do vaso com jornal 
e recortando como se fosse 
um molde. Dessa forma, 
se você precisar trocá-lo 
futuramente não correrá 
o risco de comprar do ta-
manho errado já que cada 
modelo tem uma dimen-
são distinta.

ele como se deve. Os cui-
dados de manutenção para 
manter a grama sadia va-
riam ao longo das estações 
do ano e é necessário ter 
conhecimento e dinheiro 
para acompanhar as neces-
sidades da planta. Como 
alternativa, muitos condo-
mínios optam por usar gra-
ma sintética.
Extremamente fácil de se 
manter e limpar, a grama 
“fake” proporciona eco-
nomia de tempo e dinhei-
ro, sem deixar de conferir 
aconchego e beleza em 

seus espaços. Ela pode 
durar cerca de 4 a 7 anos, 
dependendo da altura e da 
conservação. A limpeza 
pode ser feita com água, 
sabão neutro e água sani-
tária (o indicado é que a 
diluição seja de 50%).

Vaso sanitário

Você está reformando ou 
construindo novos ba-
nheiros de uso comum no 
prédio? Então saiba como 
escolher o vaso sanitá-
rio ideal. Os modelos de 
com caixa acoplada são os 
mais vantajosos em rela-
ção à economia de água já 
que gastam bem menos do 
que os mais antigos. Eles 
também apresentam ou-
tra vantagem: não precisa 
quebrar a parede para tro-
car peças deles e são mais 
práticos para limpar a vál-
vula de borracha.
A maioria dos vasos sani-

Fechaduras digi-
tais

pressões digitais, íris do 
olho ou outra característi-
ca física da pessoa cadas-
trada. 
O investimento ainda é 
alto, mas está aos poucos 
se tornando mais aces-
sível. Os modelos mais 
simples - que exigem uma 
combinação de núme-
ros - está disponível no 
mercado de itens de se-
gurança condominial por 
valores que variam entre 
R$500,00 a R$2500,00. 
As fechaduras funcionam 
geralmente à base de pi-
lhas comuns como fonte 
de alimentação, assim não 
é necessário fazer nenhu-
ma alteração na parte elé-
trica do imóvel, é só insta-
lar e começar a usar.

Grama sintética

Todo mundo gosta de ver 
um gramado verdinho, 
mas nem sempre há tem-
po hábil para se dedicar a 
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O condomínio não é feito 
apenas por síndico e con-
dôminos, ele inclui tam-

bém uma equipe de funcionários 
a serviço do patrimônio coletivo. 
Nesse contexto, dois profissio-
nais específicos são de extrema 
importância para a rotina do con-
domínio: são eles o porteiro e o 
zelador. 
Algumas pessoas costumam con-
fundir quais são as atribuições 
de cada um deles e muitas vezes 
julgam mal por não atenderem 
a expectativas criadas equivo-
cadamente. Ao síndico, sobre-
tudo, cabe a obrigação de saber 
distinguir as atribuições de cada 
trabalhador para não praticar des-
vio de função, o que pode gerar 
encargos trabalhistas posteriores, 
inclusive.
O porteiro, conforme já sugere o 
nome, é o funcionário que admi-

nistra a portaria do prédio. A ele 
cabem as seguintes atribuições: 
fiscalizar o acesso de visitantes e 
prestadores de serviço previamen-
te autorizados; controlar o acesso 
de veículos garantindo abertura 
e fechamento dos portões, rece-
ber e separar encomendas e cor-
respondências dos moradores; 
cumprir as ordens do síndico ou 
zelador, bem como transmitir a 
eles as ocorrências e reclamações 
do registradas no seu turno de 
serviço.
É importante investir na contra-
tação de profissionais experientes 
no serviço de portaria e também 
em treinamento contínuo desses 
funcionários, de modo a transmi-
tir uma boa imagem uma vez que 
eles são o cartão de visitas do con-
domínio. Além disso, os porteiros 
carregam uma grande responsa-
bilidade relacionada à segurança 

do prédio, portanto precisam sa-
ber agir da forma mais cautelosa 
em seus postos de trabalho.
O zelador, por sua vez, está em 
uma hierarquia superior ao por-
teiro. Ele é a segunda pessoa após 
o síndico, pois é ele quem coloca 
em prática as determinações do 
administrador na prática. Esse 
profissional exerce um papel de 
coordenador dos demais funcio-
nários do edifício, repassando a 
eles as suas obrigações e fiscali-
zando o trabalho de todos. Seu 
trabalho, como o nome sugere, é 
zelar pelo patrimônio, garantindo 
a obediência ao Regimento Inter-
no nas normas de conduta entre 
condôminos e cuidando da ma-
nutenção da estrutura física do 
condomínio. 
 Além do próprio síndico, é im-
portante que cada condômino 
conheça quais são as reais atribui-

seu condomínio

Zelador e porteiro: 
entenda o que faz cada um

ções de cada um desses funcioná-
rios. Sob nenhuma hipótese é 
aceitável que o porteiro ou zela-
dor preste serviço a um morador 
do prédio em seu horário de tra-
balho. “Pequenos favores” como 
carregar compras, vigiar crianças 
ou animais de estimação, fazer 

reparos elétricos ou hidráulicos 
nos apartamento, dentre outros 
pedidos “inocentes” devem ser 
evitados ao máximo e punidos, 
quando necessário. O funcioná-
rio jamais deve negligenciar suas 
atividades em horário de expe-
diente. 



Jornal do Síndico Janeiro de 201710

  Advocacia

   Cracha de Estacionamento

  Acessórios p/ Condomínios

   Interfone

  Brinquedo

   Impermeabilização

  Engenharia

  Manutençao Predial

  Limpeza e Conservação

  Consultoria



Jornal do SíndicoJaneiro de 2017 11Classíndico

  Pinturas e Reformas

  Pinturas e Reformas   Seguros

  Segurança 

   Paisagismo

   Pára-Raios

  Manutençao Predial



Jornal do Síndico Janeiro de 201712

conselho fiscal

Com o crescente aumento 
demográfico da popula-
ção surgiu a necessidade 

de se buscar um melhor apro-
veitamento do solo.
Esse aproveitamento se deu por 
meio de construções que pudes-
sem acolher diversas famílias 
ou estabelecimentos comerciais 
ou ambos num mesmo espaço.
Assim surgiram os condomí-
nios edilícios!
No entanto, para o funciona-
mento destes condomínios foi 
imprescindível a escolha de al-
guém para administrar e ser o 
representante legal do lugar.
Neste caso, o Síndico.
Mas, com o passar dos tempos, 
a gestão condominial não pôde 
mais depender exclusivamente 
do Síndico, sendo então criados 
os Conselhos.
Estes Conselhos tratam-se de 
órgãos internos nos quais o Sín-
dico terá apoio para suas deci-
sões e também poder adotar me-
didas com segurança. 
É notório que, mensalmente o 
Síndico é responsável por ad-
ministrar o dinheiro arrecadado 
a título de taxa condominial e 
com ele pagar a manutenção do 
condomínio, bem como manter 
reserva de valores.
Estas movimentações produ-
zem documentos tais como: no-
tas, recibos, extratos, relatório, 
etc, os quais dever sem guarda-
dos.
Atualmente, a figura dos Con-
selhos está presente na maioria 
dos condomínios. 

O Conselho Fiscal 
Conselho Fiscal é um órgão 
interno nos condomínios edi-
lícios.
A legislação atual traz, em seu 
Artigo 1.356 do Código Civil, 
que: “Poderá haver no condo-
mínio um conselho fiscal, com-
posto de três membros, eleitos 
pela assembléia, por prazo não 
superior a dois anos, ao qual 
compete dar parecer sobre as 
contas do síndico”.
Desse modo, cabe aos próprios 
condôminos a faculdade de no-
mear ou não um Conselho Fis-
cal, ou seja, a existência deste 
não é obrigatória por lei.
No entanto, se a Convenção 
do condomínio prever, torna-se 
obrigatório.
Mas por que seu Condomínio 
deve nomear um Conselho 
Fiscal? 
A função do Conselho Fiscal é 
fiscalizar as contas e os atos do 
Síndico, porém, de acordo com 
a determinação da Convenção 
do condomínio, podem ser esti-
puladas outras atribuições.
A importância de implantar este 
Conselho nos condomínios está 
no seu principal objetivo, ou 
seja, cuidar da saúde financeira 
destes. Fiscalizar!
Assim, irá conferir todas as con-
tas do condomínio, emitir pare-
cer sobre elas para aprovação ou 
não em assembléia geral.
Ressalta-se que, para uma fisca-
lização eficiente, é fundamental 
o acesso a pasta de prestação de 
contas, a qual deve conter toda 
receita e despesa do condo-

mínio mês a mês, assim como 
extratos bancários e concilia-
ção bancária (conferência das 
contas bancárias com o controle 
financeiro interno). 
Na prática, é de praxe a entrega 
da documentação ao presidente 
do Conselho até o dia 15 do mês 
seguinte, sendo emitido o pare-
cer em até 30 dias.
E, como funciona o Conselho 
Fiscal?
Pela legislação, para ser mem-
bro do Conselho Fiscal não é 
necessário que os conselheiros 
sejam condôminos, assim como 
na lei anterior. 
Portanto, qualquer pessoa - in-
quilino, ocupante, procurador 
ou com alguma relação com a 
comunidade pode ser eleita para 
o Conselho.
A maioria dos condomínios dá 
preferência por membros que 
sejam contadores, contabilistas, 
administradores e advogados 
em razão de suas habilidades 
técnicas.
Sendo órgão fiscalizador, o 
Conselho Fiscal também tem 
responsabilidades?
Isso depende, pois a responsa-
bilidade pelos fundos do condo-
mínio é do Síndico, é ele quem 
responde civil e criminalmente 
pela gestão do local. 
Porém, os Conselheiros pode-
rão ser acionados judicialmente 
caso haja comprovação de que 
ajudaram o Síndico a praticar 
atos ilícitos.

ATRIBUIÇÕÊS DO 
CONSELHO FISCAL

Muitas vezes, as atividades dos 

Conselheiros geram confusão 
entre os condôminos, referente 
ao que eles podem ou não fazer 
em relação à administração do 
condomínio. 
Desse modo, para melhor elu-
cidar, vejamos algumas atribui-
ções que podem ser desempe-
nhadas pelo Conselho Fiscal do 
condomínio:
- emitir pareceres que devem 
ser encaminhados à assembléia 
geral
- auditar e fiscalizar as contas do 
condomínio
- alertar o Síndico sobre eventu-
ais irregularidades
- eleger o presidente do Conse-
lho
- escolher agência bancária e a 
seguradora do condomínio jun-
tamente com o Síndico.
Atribuições que NÃO podem 
ser desempenhadas:
- fazer compras ou contrair dí-
vidas em nome do condomínio
- tomar decisões administrativas 
em nome do condomínio, sem a 
autorização do Síndico

- não registrar em livro próprio 
as atas de suas reuniões
Assim, as atribuições do Conse-
lho Fiscal são fiscalizar, auditar 
e dar parecer sobre as contas do 
condomínio, porém não tem po-
der decisório sobre a adminis-
tração deste.
Desse modo, não tem o poder 
de aprovar as contas e sim emi-
tir parecer sobre elas, a fim de 
que a assembléia aprove-as ou 
não.
Portanto, somente a assembléia 
tem o poder de aprovar contas 
da administração do Síndico.

Atenção....
Conselho Fiscal é diferente de 
Subsíndico, pois a função do 
Subsíndico não é prevista em lei 
e sim na Convenção do condo-
mínio e sua finalidade é auxiliar 
o Síndico e substituí-lo em au-
sências eventuais. 
Gostou? Então, visite nosso 
Blog e cadastre-se para rece-
ber gratuitamente conteúdos 
e atualizações. http://simone-
goncalves.com.br/blog/

Entenda porque seu Condomínio 
deve nomear um Conselho Fiscal 


